COMISSÃO GERAL DE PARECERES

PARECER N° 008/2023
PROJETO DE LEI N°: 006/2023
ORIGEM: Poder Executivo
OBJETO: Projeto de Lei N° 006/2023, que “INCLUI O ARTIGO 29-A E ALTERA PARCIALMETE O DISPOSTO NO ARTIGO 29 AMBOS DA LEI MUNICIPAL N°800, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2011 QUE “INSTITUI O REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES EFETIVOS DO MUNICÍPIO DE PRESIDENTE LUCENA” E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”
	Recebido: 01/02/2023
	Votado: 08/02/2023


	Comissão Geral de Pareceres

	Parecer Favorável
	Parecer Rejeitado

	X
	


Trata-se de parecer acerca da legalidade e constitucionalidade do Projeto de Lei n° 006/2023, que visa alterar o art. 29 da Lei Municipal n° 800, de 16 de dezembro de 2011, que institui o Regime Próprio de Previdência Social dos Servidores Efetivos do Município de Presidente Lucena, para incluir que será devido auxílio doença ao servidor que apresentar atestado médico por mais de 15 dias também intercalados e incluir na lei o art. 29-A, o qual prevê as regras de apresentação do atestado médico. 

Segundo o Executivo, a administração constatou a necessidade de regulamentar a concessão de licença saúde, especialmente para os servidores que apresentam atestados médicos intercalados, em um espaço de 30 dias, a contar do primeiro atestado. O projeto busca clarear as regras a serem aplicadas e evitar contestações individuais, diante das regras postas.
Conforme Parecer Jurídico N°008/2023, firmado pela Assessora Mariana Appel Klein, é que a proposição é constitucional e respeita a legalidade razão pela qual o projeto pode tramitar e ser submetido ao Plenário para apreciar o seu mérito.
Diante do mesmo nossa manifestação é a que segue:
	Comissão Geral de Pareceres
	Favorável
	Contra

	Presidente: Ver. Valmir Eckardt

	X
	

	Vice-Presidente: Vera. Karen P. H. Schaeffer

	X
	

	Relator: Ver. Roque Ferreira Neckel  


	X
	


PARECER JURÍDICO N° 008/2023

REQUERENTE: Comissão Geral de Pareceres
ASSUNTO: Projeto de Lei N° 006/2023, que “INCLUI O ARTIGO 29-A E ALTERA PARCIALMETE O DISPOSTO NO ARTIGO 29 AMBOS DA LEI MUNICIPAL N°800, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2011 QUE “INSTITUI O REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES EFETIVOS DO MUNICÍPIO DE PRESIDENTE LUCENA” E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”
PROPONENTE: Poder Executivo

Data distribuição: 01/02/2023                  Votação: 08/02/2023

1) RELATÓRIO

Trata-se de parecer acerca da legalidade e constitucionalidade do Projeto de Lei n° 006/2023, que visa alterar o art. 29 da Lei Municipal n° 800, de 16 de dezembro de 2011, que institui o Regime Próprio de Previdência Social dos Servidores Efetivos do Município de Presidente Lucena, para incluir que será devido auxílio doença ao servidor que apresentar atestado médico por mais de 15 dias também intercalados e incluir na lei o art. 29-A, o qual prevê as regras de apresentação do atestado médico. 
Segundo o Executivo, a administração constatou a necessidade de regulamentar a concessão de licença saúde, especialmente para os servidores que apresentam atestados médicos intercalados, em um espaço de 30 dias, a contar do primeiro atestado. O projeto busca clarear as regras a serem aplicadas e evitar contestações individuais, diante das regras postas.

É o relatório.

2) PARECER

Quanto a constitucionalidade, a Constituição de 1988 fixou, em seu Título II (Dos Direitos e Garantias Fundamentais), Capítulo II (Dos Direitos Sociais), o direito de todos os trabalhadores brasileiros e seus dependentes à proteção previdenciária. O constituinte estabeleceu as competências que permitiriam implementar, em nível infraconstitucional, a proteção previdenciária a todos os trabalhadores, em cada um daqueles regimes. Assim, determinou que caberia: (a) à União instituir, por leis, contribuições sociais (entre as quais as de seguridade social), e a Estados, Distrito Federal e Municípios, a possibilidade de instituir “contribuição, cobrada de seus servidores, para o custeio, em benefício destes, de sistemas de previdência e assistência social” (art. 149); (b) caberia ainda à União legislar, privativamente, sobre seguridade social (art. 22, XXIII) e concorrentemente com Estados e Distrito Federal, a respeito de previdência social, e que, finalmente; (c) competiria aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local, nos termos do art. 30, inciso I da CF.  Os Municípios são dotados, em nosso sistema, de capacidade de auto-organização, conforte art. 18 da CF, e que esta se manifesta com a edição de Leis Orgânicas municipais. Essa capacidade de auto-organização encontra limites, na medida em que devem ser respeitadas as normas centrais federais. 

Primeiramente cita-se o disposto no art. 30 da LOM que regra que compete à Câmara de Vereadores, com a sanção do Prefeito, entre outras atribuições, dispor sobre todas as matérias atribuídas ao Município pelas Constituições Federal e Estadual e por esta Lei Orgânica. No art. 62 da LOM, o Município dispôs que o Município poderia instituir regime previdenciário próprio de caráter contributivo ou vincular-se a regime previdenciário federal. Por essa razão foi sancionada a Lei Municipal n° 800, de 16 de dezembro de 2011, que institui o Regime Próprio de Previdência Social dos Servidores Efetivos do Município de Presidente Lucena.

Quanto a alteração proposta a mesma visa regrar a concessão de auxilio doença, de forma clara e legal. 
Quanto a competência para iniciativa, o inciso VII do art. 38 da LOM regra que são de iniciativa privativa do Prefeito, os projetos de lei que disponham sobre servidor público municipal e seu, regime jurídico, inclui-se regime previdenciário.
Quanto ao quórum necessário, o art.14 da Lei Orgânica Municipal regra que, à exceção de dispositivo constitucional, o quórum para deliberação é o da maioria simples presente, no mínimo, a maioria absoluta dos vereadores. Ainda, o art. 74 do Regimento Interno da Câmara disciplina que é necessária a presença de pelo menos 1/3 dos membros da Câmara (3) para que ela se reúna e, maioria absoluta (5) de seus membros para que delibere. As deliberações serão tomadas por maioria dos votos, dos presentes.

Quanto ao mérito, esta assessoria não irá se pronunciar, pois caberá tão somente aos vereadores no uso da função legislativa, verificar a viabilidade ou não da aprovação desta proposição, respeitando-se para tanto, as formalidades legais e regimentais.

O projeto obedece aos requisitos de constitucionalidade, legalidade, não apresentando nenhum vício de ordem formal ou material, e não encontrando óbices à aprovação, sendo pelo entendimento da viabilidade técnica jurídica do mesmo, estando apto à votação. 

3) CONCLUSÃO

Ante o exposto, em atendimento à solicitação de PARECER, esta Assessora Jurídica OPINA pela constitucionalidade e legalidade da proposição e pela regular tramitação do presente Projeto de Lei, cabendo ao Egrégio Plenário apreciar o seu mérito. 

É o parecer.
Presidente Lucena, 08 de fevereiro de 2023.

	
	
	

	Mariana Appel Klein
	
	

	Assessora Jurídica
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